RELATO DE PEDIDO DE VISTAS DA DELIBERAÇÃO NORMATIVA CERH/MG QUE ESTABELECE DIRETRIZES E CRITÉRIOS PARA DEFINIÇÃO DE SITUAÇÃO CRITICA DE ESCASSEZ HÍDRICA.
Prezados conselheiros técnicos do Igam,
Apresenta-se a seguir uma cópia da Deliberação Normativa CERH/MG para estabelecer diretrizes e critérios de restrição de uso de recursos hídricos com as sugestões de modificação e acréscimos propostas pelas entidades assinadas abaixo, que solicitaram vistas ao processo na reunião extraordinária do CERH de 12/02/2015, bem como as justificativas para aquelas nas quais cabem comentários.
Essas contribuições foram construídas em três dias de discussão da DN com diversos técnicos das entidades assinantes do relato, seus convidados e também com a presença de técnicos do IGAM que muito contribuíram para os esclarecimentos dos debates.

Todo o texto modificado, bem como as justificativas para as propostas apresentadas, está em destaque no corpo da revisão anexa.

Atenciosamente,
ABAS MG
ABES MG
CREA MG
UFU MG
DELIBERAÇÃO NORMATIVA CERH/MG N.º ____, DE _____ DE FEVEREIRO DE 2015. 
Estabelece diretrizes e critérios gerais para a definição de situação crítica de escassez hídrica e estado de restrição de uso de recursos hídricos superficiais nas circunscrições hidrográficas no Estado de Minas Gerais. 
O CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS - CERH/MG, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Estadual n° 13.199, de 29 de janeiro de 1999 e pelo artigo 8°, do Decreto Estadual n° 41.578, de 08 de março de 2001, e

Considerando que o art. 46, da Lei Federal n° 11.445, de 05 de janeiro de 2007, estabelece que compete à autoridade gestora de recursos hídricos declarar situação crítica de escassez; 

Considerando a necessidade de se definir, para as Unidades de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos - UPGRH ou circunscrições hidrográficas do Estado de Minas Gerais, os critérios para a regulamentação da situação crítica de escassez hídrica no Estado de Minas Gerais; 

Considerando o disposto no art. 8°, do Decreto Estadual n° 41.578, de 08 de março de 2001, que define que o Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH/MG estabelecerá critérios e normas que visem a prevenção ou mitigação dos danos provenientes da ocorrência de eventos hidrológicos adversos, bem como a regulamentação do regime de racionamento, quando for o caso, ouvidos os Comitês das Bacias Hidrográficas envolvidas; 

Considerando que a Lei Estadual n.º 13.199, de 29 de janeiro de 1999 define como competência dos comitês de bacia hidrográfica, a aprovação do Plano Emergencial de Controle de Quantidade e Qualidade de Recursos Hídricos, a ser proposto pela Agência de bacia hidrográfica ou entidade a ela equiparada, na sua área de atuação; 

Considerando a Resolução Conjunta SEMAD-IGAM n° 1.548, de 29 de março 2012, que dispõe sobre a vazão de referência para o cálculo da disponibilidade hídrica superficial nas bacias hidrográficas do Estado; 

Considerando o artigo 4.º, do Decreto Estadual nº 46.711, de 27 de janeiro de 2015, que prevê a articulação dos órgãos e entidades da Força Tarefa para gerenciamento dos recursos hídricos com o Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH/MG; 

D E L I B E R A: 
Art. 1°. Ficam estabelecidas as diretrizes e os critérios gerais para a definição de situação crítica de escassez hídrica e estado de restrição de uso de recursos hídricos superficiais nas circunscrições hidrográficas no Estado de Minas Gerais.
Art. 2°. Para efeitos desta Deliberação Normativa, considera-se: 

I. Estado de Atenção: estado de vazão que antecede ao Estado de Alerta, no qual não haverá restrição de uso para captações de água e o usuário de recursos hídricos deverá ficar atento para eventuais alterações do respectivo estado de vazões; 
Justificativa: objetiva antecipar ações de gestão para evitar ou minimizar os danos da possível situação de escassez.
II. Estado de Alerta: estado de escassez hídrica que antecede ao Estado de Restrição de Uso, no qual não haverá restrição de uso para captações de água e o usuário de recursos hídricos deverá ficar atento para eventuais alterações do respectivo estado de vazões; 

III. Estado de Restrição de Uso: estado de escassez hídrica, caracterizado pelo período de tempo no qual uma circunscrição hidrográfica apresenta restrições do uso da água; 

IV. Estado de Vazão: médias das vazões diárias de sete dias registradas por telemetria ou por leitura de régua no posto fluviométrico de referência ou medição direta de vazão;
Justificativa: incluir a validade de procedimentos de medição direta de vazão para definir o Estado de Vazão dos mananciais.
V. Estado de Armazenamento dos Reservatórios: volume diário registrado por telemetria ou por leitura de régua nos reservatórios, expresso em percentual de volume útil;
Justificativa: Definir a forma de caracterização dos reservatórios.
VI. Posto Fluviométrico ou Estação Fluviométrica: estação que é a seção transversal de um curso d'água na qual são medidos os níveis d’água, as velocidades e vazões que por ela transitam, permitindo quantificar o regime dos rios caracterizando suas grandezas básicas e os diversos parâmetros e curvas representativas; 

VII. Q7,10: vazão mínima de sete dias de duração e dez anos de recorrência; 

VIII. Uso Consuntivo: qualquer intervenção que altere a quantidade de água de um corpo hídrico, provocando uma diminuição do recurso hídrico disponível; 

IX. Volume Útil do Reservatório: volume compreendido entre os níveis mínimo operacional e máximo operacional, efetivamente destinado à operação do reservatório.
Art. 3°. A situação crítica de escassez hídrica na bacia hidrográfica será caracterizada pelo órgão gestor de recursos hídricos, considerando:

I. o estado de vazões, por meio de medições realizadas em postos de monitoramento fluviométricos na bacia hidrográfica em análise; 

II. o estado de armazenamento dos reservatórios; 

III. as restrições operacionais inerentes as estruturas hidráulicas existentes na bacia. 
Art. 4°. Para cada Unidade de Planejamento de Gerenciamento de Recursos Hídricos - UPGRH, o órgão gestor de recursos hídricos deverá definir os postos de monitoramento fluviométricos de referência que serão utilizados para a observação do estado de vazões, assim como o valor da vazão para fins de avaliação da situação crítica de escassez hídrica na bacia hidrográfica. 

Justificativa: Retirou-se o parágrafo primeiro original deste artigo devido a informação descrita já estar contida no caput do mesmo.
.§1°. Poderão ser utilizados dados de postos de monitoramento fluviométrico, operados por órgãos ou entidades públicas ou privadas, ou redes setoriais ou outras tecnologias que  caracterizem a  situação específica em uma dada sub-bacia, mediante validação dos dados pelo órgão gestor de recursos hídricos. 

Justificativa: Incluir a possibilidade de reconhecimento e uso de tecnologias existentes e em desenvolvimento para caracterização das vazões.
§2°. Em bacias sem postos fluviométricos poderão ser utilizadas campanhas de medição de descarga liquida. 

Justificativa: As campanhas de medição deverão atender as bacias que ainda não tenham redes de monitoramento. 
Art. 5°. A situação crítica de escassez hídrica será estabelecida na UPGRH, bacia hidrográfica ou corpo hídrico, conforme as seguintes situações:
I. em bacias sem regularização: ocorrência de vazões médias diárias observadas nos postos fluviométricos de referência ou campanhas de medição de descarga liquida igual ou inferior a 100% da Q7,10, considerando o estado de vazão observado, conforme definido no artigo 3°, desta Deliberação Normativa. 
II. em bacias com regularização: ,quando o estado de armazenamento dos reservatórios apresentar, mediante estudos de simulação de balanço hídrico, risco de não atendimento pleno aos usos estabelecidosno reservatório e à jusante. 
§1°.Caso o usuário de água outorgado, especialmente o Município ou a Concessionária do sistema de abastecimento de água, possua rede de monitoramento setorial, conforme preconiza o §2°, do art. 4° desta DN, o mesmo deverá apresentar os dados ao órgão gestor de recursos hídricos para aferição da situação crítica de escassez na bacia hidrográfica na qual a captação é realizada, sempre que requisitado. Caberá ao órgão gestor a consolidação e validação dos dados recebidos. 
§2°.O Órgão Gestor de Recursos Hídricos poderá delegar aos detentores da outorga da operação dos reservatórios a elaboração dos estudos de simulação de balanço hídrico. As metodologias aplicáveis serão definidas pelo órgão gestor e os estudos deverão ser aprovados pelo mesmo.
§3°. Os Comitês de Bacia poderão solicitar ao órgão gestor a declaração de situação critica de escassez hídrica, por deliberação de seu plenário, com base em estudos  analisados por suas Câmaras Técnicas.
Justificativa: Artigo reestruturado para maior clareza das informações contidas e para incluir e enfatizar  a atribuição dos comitês na gestão dos recursos hídricos.
Art. 6°. A declaração de situação crítica de escassez hídrica na UPGRH, bacia hidrográfica ou corpo hídrico será instituída por ato específico a ser expedido pelo órgão gestor de recursos hídricos, que deverá ter o seguinte conteúdo mínimo: 

I. a UPGRH, bacia hidrográfica ou corpo hídrico objeto da declaração, delimitado por coordenadas geográficas, quando for o caso; 

II. posto(s) de monitoramento fluviométrico que será(ão) utilizado(s) como referência para a definição do estado de vazão e respectiva seção de controle definida para avaliação das vazões, ou estado de armazenamento de reservatórios em bacias com regularização e pontos críticos de restrição , ou campanhas de medição de descarga liquida;
Justificativa: Foram incluídas as campanhas de medição em função da possibilidade da bacia não ser atendida pela rede de monitoramento e o estado de armazenamento para caracterização dos reservatórios.
III. o período em que vigorará a restrição; 

IV. as condições especiais de uso para as diferentes finalidades de uso; e 

V. as condições especiais de operação para reservatórios e outras estruturas hidráulicas, quando houver. 
Art. 7°. As ações decorrentes da declaração de situação crítica de escassez hídrica na bacia hidrográfica visam: 

I. prevenir ou minimizar os efeitos de secas; 

II. prevenir ou minorar grave degradação ambiental; 

III. preservar os volumes armazenados nos reservatórios de modo a prolongar o período de atendimento aos usos prioritários, conforme estabelecidos no inciso III, do art. 1°, da Lei Federal n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997 e no art. 3°, da Lei Estadual n°13.199, de 29 de janeiro de 1999; 

IV. buscar garantir vazões mínimas nos rios para atendimento aos usos prioritários, conforme estabelecidos no inciso III, do art. 1°, da Lei Federal n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997 e no art. 3°, da Lei Estadual n°13.199, de 29 de janeiro de 1999; 

V. minimizar os impactos sobre os usos múltiplos. 

Parágrafo único. As ações deverão ser motivadas com base em critérios técnicos, de livre acesso ao público, informadas pelo menos no site do Órgão Gestor e enviadas regularmente aos Comitês de Bacia envolvidos, além de observar os princípios de proporcionalidade, temporalidade e excepcionalidade.
Justificativa: Definiu-se um mínimo de publicidade a ser dado as ações do órgão gestor.
Art. 8°. A declaração de situação crítica de escassez hídrica poderá implicar em medidas de restrição de uso na UPGRH, na bacia hidrográfica ou no corpo hídrico objeto da declaração. 

Parágrafo único. Para o estabelecimento de situação critica de escassez hídrica o órgão gestor de recursos hídricos observará os seguintes estados de vazões e armazenamento: 

I. Estado de alerta: quando a média das vazões diárias de 7 (sete) dias consecutivos no(s) posto(s) de monitoramento fluviométrico de referência estiver inferior a 100% da Q7,10 ou quando o resultado dos estudos de simulação de balanço hídrico citados no item II, do artigo 5º, apresentar riscos  de  não atendimento aos usos estabelecidos no reservatório e em pontos operativos críticos à jusante até o final do período seco, considerado nesta deliberação no dia 01/11; 

II. Estado de restrição de uso: quando a média das vazões diárias de 7 (sete) dias consecutivos no(s) posto(s) de monitoramento fluviométrico de referência estiver inferior a 70% da Q7,10 ou quando o resultado dos estudos de simulação de balanço hídrico citados no item II, do artigo 5º, apresentarem riscos acima de 70% de não atendimento aos usos estabelecidos no reservatório e em pontos operativos criticos à jusante até o final do período seco, considerado nesta deliberação no dia 01/11. 

Justificativa: Apresentar parâmetros mais consistentes de definição de situação critica de escassez hídrica.
Art. 9°. Quando declarado Estado de Atenção o órgão gestor devera: 
1- Dar publicidade aos estados de vazão ou de armazenamento.

2- Observar as ações previstas nos Planos  Emergenciais de Controle de Quantidade e Qualidade de Recursos Hídrico, quando existente.
3- Divulgar no site do órgão gestor a lista com as outorgas e cadastro de usos insignificantes existentes na bacia que inclua o nome do usuário, a localização da captação, vazão outorgada e período de vigência de cada uma em planilha eletrônica.

4- Intensificar a fiscalização na bacia.

5- Propor ao governo do Estado a criação de mecanismos de incentivo ao uso de técnicas de redução de consumo e uso eficiente da água.

Justificativa: Definir as ações mínimas a serem tomadas quando vigorar o Estado de Atenção.
Art. 10°. Quando declarado Estado de Alerta o órgão gestor deverá: 
1- Convocar os principais outorgados para formatação de um pacto de melhoria de desempenho hídrico objetivando evitar a situação de restrição.
2- Intensificar campanhas de uso racional., em conjunto com os Comitês de Bacia Hidrográfica.
3- Ampliar a freqüência de divulgação dos estado de vazão e armazenamento e  passar a divulgar prognostico de vazão.
Justificativa: Definir as ações mínimas a serem tomadas quando vigorar o Estado de Alerta.
Art.11°. A restrição de uso para captações de água ocorrerá conforme o estado de vazões definido no art. 8° desta DN e restringirá o uso para captação de água nos seguintes termos: 

I. redução de 20% do volume diário outorgado, para as captações de água para a finalidade de consumo humano ou dessedentação animal; 

II. redução de 30% do volume diário outorgado, para as captações de água para a finalidade de consumo industrial; 

III. redução de 30% do volume diário outorgado, para as captações de água para a finalidade de irrigação; e 

IV.   redução de 50% do volume outorgado dos demais usos, exceto usos não consuntivos.
Justificativa: Definir um nível máximo de restrição para possibilitar um planejamento das ações dos usuários outorgados. 

§1°.Nas circunscrições hidrográficas ou UPGRH ou bacia hidrográfica em que o Estado de Restrição de uso for estabelecido ou estiver vigente o órgão gestor poderá restringir a explotação de água subterrânea conforme especificidade do sistema aqüífero e da sua interação com as águas superficiais.
Justificativa: Evitar a utilização alternativa excessiva pelos usuários da água subterrânea com possível comprometimento do aquífero. 

§2°.Nos casos em que o estado de restrição de uso esteja em vigência por prazo superior a 30 (trinta) dias corridos, o órgão gestor de recursos hídricos poderá impor medidas restritivas de uso adicionais, bem como elevar os percentuais de redução do volume diário outorgado, observados os Planos Emergenciais de Controle de Quantidade e Qualidade de Recursos Hídricos aprovados pelos comitês de bacias hidrográficas, quando existentes. 
Art. 12. O órgão gesto poderá suspender a emissão de novas outorgas de direito de uso de recursos hídricos bem como solicitação de retificação de aumento de vazões e/ou de volumes captados de água de domínio do Estado, localizadas na área das circunscrições hidrográficas declaradas em situação crítica de escassez hídrica. 

§1°. A critério do órgão gestor de recursos hídricos, poderão ser concedidas outorgas de direito de uso de recursos hídricos para os usos considerados prioritários na legislação, bem como para aqueles necessários à minimização dos impactos relativos à situação declarada de escassez hídrica. 

§2°. Será restabelecida a situação da normalidade das análises e de emissão de outorgas de direito de uso de recursos hídricos a partir do término do período de vigência da restrição ou da revogação do ato de declaração de situação crítica de escassez hídrica. 

Art. 13. O usuário impactado pela declaração da situação crítica de escassez hídrica que possua monitoramento fluviométrico que permita a elaboração de um relatório técnico que descaracterize o estado de escassez hídrica ou que comprove ações efetivas de gestão eficiente do consumo e sistemas de reuso em operação, poderá solicitar a revisão do ato por meio da apresentação de relatório técnico para analise e avaliação do órgão gestor.
Justificativa: Contemplar a inclusão de novas informações ao monitoramento utilizado para a declaração de escassez e não deixar de  consideradar nas medidas restritivas as ações de uso eficiente das águas.
Art. 14. O não cumprimento ao disposto nesta Deliberação Normativa acarretará aos infratores as sanções previstas pela legislação vigente. 

§1°. Os órgãos competentes fiscalizarão o cumprimento desta Deliberação Normativa e das restrições de uso impostas nos termos do art. 9º, bem como quando pertinente, aplicarão as penalidades administrativas previstas nas legislações específicas, sem prejuízo do sancionamento penal e civil. 

§2°. As exigências e deveres previstos nesta Deliberação Normativa caracterizam obrigação de relevante interesse ambiental. 

Art. 15. Esta Deliberação Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

Belo Horizonte, ___ de fevereiro de 2015. 

Luiz Sávio de Souza Cruz 
Secretário de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

Presidente do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERH/MG
